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1ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 1A

PARECER DE AUDITORIA

1. NATUREZA DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de Escopo Específico
Documento vinculado: TCE/003894/2021
Unidade Jurisdicionada: Companhia de Gás da Bahia (BAHIAGÁS)
Dirigente Máximo: Luiz Raimundo Barreiros Gavazza (Diretor-Presidente)

2. INTRODUÇÃO

Em fevereiro  de  2021,  o  Ministério  Público  do Estado da Bahia  (MP/BA),  através do
Procedimento administrativo IDEA nº 003.9.4363./2019, oficiou a BAHIAGAS, solicitando
documentos que comprovassem a exclusão, do seu Conselho de Administração, dos Srs.
Marcus Benício Foltz Cavalcanti (Secretário da Secretaria de Infraestrutura) e Maurício
Teles Barbosa (Secretário da Secretaria de Segurança Pública), bem como a indicação
dos seus sucessores. Segundo o MP/BA, tais indicações contrariavam, à época, quando
do início do referido procedimento, o artigo 17º da Lei Federal nº 13.303/2016.

Tal procedimento realizado pelo Ministério Público foi informado a este TCE/BA, conforme
registrado no DOC nº TCE/003894/2021, ingressado neste Tribunal em 04/06/2021.

3. DA ANÁLISE REALIZADA

Esta Gerência de Auditoria realizou acompanhamento dos fatos informados pelo MP/BA,
verificando no site da BAHIAGÁS que o Sr. Marcus Benício Foltz Cavalcanti permanece
ocupando o cargo de Presidente do Conselho de Administração, enquanto o Sr. Maurício
Teles Barbosa já não mais íntegra o referido Conselho.

Desta  forma,  esta  Coordenadoria  de  Controle  Externo  solicitou  esclarecimentos  à
Companhia  sobre  a  referida  situação,  visto  que  evidenciou-se  que  um Secretário  de
Estado permanece no cargo de Presidente do Conselho de Administração, contrariando a
previsão legal.

Segundo o artigo 17, § 2º, I, da Lei Federal n° 13.303/2016, é vedada a indicação, para o
Conselho de Administração e para a diretoria: de representante do órgão regulador ao
qual a empresa pública ou a sociedade de economia mista está sujeita; de Ministro de
Estado; de Secretário de Estado, de Secretário Municipal, de titular de cargo, sem vínculo
permanente com o serviço público, de natureza especial ou de direção e assessoramento
superior na administração pública; de dirigente estatutário de partido político e de titular
de mandato no Poder Legislativo de qualquer ente da federação, ainda que licenciados do
cargo.

Já  o  Decreto  Estadual  n°  18.470/2018  dispõe  acerca  da  vedação  da  indicação  de
Secretário  de  Estado  e  estabelece  a  duração  dos  mandatos  dos  administradores  e
conselheiros fiscais:
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Art.  5º  –  É  vedada  a  indicação  para  o  Conselho  de  Administração  e  para  a
Diretoria de empresa estatal, ressalvado o disposto no inciso IV do art. 7º deste
Decreto: 
[…] 
II – de Ministro de Estado, de Secretário Estadual e de Secretário Municipal; 
[…] 
Art. 18 – A duração dos mandatos dos administradores e dos conselheiros fiscais
deverá comportar providências de adequação no âmbito do estatuto social e do
sistema normativo interno das empresas estatais.
§ 1º – Os administradores e os conselheiros fiscais empossados até 30 de junho
de 2016 poderão  permanecer no exercício  de  seus  cargos até  o  fim de seus
respectivos mandatos.
§  2º  –  As  vedações  à  indicação  e  os  limites  de  recondução  aos  cargos  de
administrador e de conselheiro fiscal passam a ser considerados a partir de 01 de
julho de 2018. 

Em  resposta,  a  BAHIAGAS  se  manifestou  informando  que  depende  de  reforma  do
estatuto social para a total implementação da Lei nº 13.303/2016 e afirmou que não existe
ilegalidade na composição atual do Conselho de Administração:

As  pendências  existentes  para  a  total  implementação  da  Lei  13.303/2016
dependem de reforma do estatuto social. A Diretoria da Bahiagás, que é exercida
em  regime  colegiado,  após  apresentação  das  propostas  encaminhadas  pelos
representantes  de  cada  um  de  seus  Acionistas,  submeteu  suas  posições,  à
apreciação da instância superior, o Conselho de Administração, que, constatando
divergências, as remeteu à Assembleia Geral de Acionistas. As divergências são,
sobretudo,  relacionadas  à  composição  do  Conselho  de  Administração,
competências  e  quóruns  de  deliberação  em  matérias  sensíveis  ao  interesse
público e, até a presente data, não foram aprovadas. Para aprovação da Reforma
do Estatuto Social, conforme previsto no Parágrafo Terceiro do Art. 6º do Estatuto
Social em vigor, se faz necessário o voto afirmativo de acionistas que representem
80% do  capital  social  com direito  a  voto.  Atualmente,  a  Companhia  possui  a
seguinte composição acionária: • Estado da Bahia 51% • PETROBRAS Gás S.A. –
GASPETRO 24,5% • Mitsui Gás e Energia do Brasil – 24,5%. Neste sentido, a
reforma estatutária independe da única e livre manifestação do Estado da Bahia e
considerando que na composição acionária atual, é necessário o voto afirmativo
dos demais acionistas para atingir o quórum mínimo de 80% requerido. 

Salientamos  não  existir  ilegalidade  na  composição  atual  do  Conselho  de
Administração, na medida em que o Decreto Estadual 18.470 de 29 de junho de
2018 veio corroborar que a referida lei não poderia retroagir para atingir/desfazer
ato jurídico perfeito, vez que à época da eleição dos Conselheiros/Secretários não
havia tal vedação legal: “Art. 18 – A duração dos mandatos dos administradores e
dos conselheiros fiscais deverá comportar providências de adequação no âmbito
do estatuto social e do sistema normativo interno das empresas estatais §1º-Os
administradores e os conselheiros fiscais empossados até 30 de junho de 2016
poderão permanecer no exercício de seus cargos até o fim de seus respectivos
mandatos.”  (Decreto  Estadual  nº  18.470  de  29  de  junho  de  2018)  Diante  da
possibilidade  de  colocar  em  risco  o  pleno  funcionamento  de  instância  tão
importante  para  o  desenvolvimento  dos  serviços  essenciais  prestados  pela
BAHIAGÁS, foram mantidos nos respectivos cargos os conselheiros escolhidos de
forma legítima e em consonância com as disposições legais, conforme dispõe o
artigo  150 da Lei  6404/76 que,  especialmente em seu  § 4º,  assegura  que os
mandatos  dos  Conselheiros  sejam  estendidos  até  a  investidura  dos  novos
administradores eleitos: § 4º O prazo de gestão do conselho de administração ou
da diretoria se estende até a investidura dos novos administradores eleitos. (Lei
6404/76)  Salientamos  que  a  Assembleia  de  Acionistas  tem  se  reunido
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periodicamente para análise das propostas de reforma do estatuto, sendo a última
reunião realizada em 24/03/2022, de modo que, tão logo seja aprovada a reforma
em referência, a própria Assembleia determinará o cronograma de implementação
das medidas ora pendentes, observando o quanto dispõe a lei das estatais e o
Decreto Estadual nº 18.470/2018. 

Posteriormente,  a  Auditoria  solicitou  esclarecimento  no  tocante  à  recondução  do
Secretário ao cargo de Presidente do Conselho de Administração, visto que a Companhia
encaminhou uma Ata da Assembleia Geral Extraordinária, datada de 04/03/2016, na qual
consta eleição do Sr. Marcus Benicio Foltz Cavalcanti para exercer o referido mandato de
04/03/2016 a 03/03/2019.  Entretanto,  apesar  de o mandato ter expirado,  o  Secretário
ainda exerce o cargo em questão.  Relativamente ao questionado,  a  Empresa Pública
afirmou que não houve recondução ao cargo:

Quanto ao item 2, informamos que não houve recondução ao cargo de conselheiro
do Sr.  Marcus Benicio  Foltz  Cavalcanti,  o  mesmo continua na composição  do
Conselho de Administração da Bahiagás com base no Art. 150, §4º da Lei 6404/76
(Lei das S/A).

Consta,  no  Processo  003.9.4363.2019,  Ação  Civil  Pública  com Pedido  de  Liminar  n°
8087009-74.2022.8.05.001, datado de 21/06/2022, efetuado pelo MP/BA em desfavor do
Estado  da  Bahia,  Companhia  de  Gás  da  Bahia  (Bahiagás)  e  Marcus  Benicio  Foltz
Cavalcanti. Salienta-se:

A BAHIAGÁS, apesar de provocada para promover as alterações estatutárias, adia
permanentemente a solução do impasse.
[…] 
As informações, com a máxima licença, não merecem receptividade, a contar do
tempo da edição da Lei Federal nº 13.303/2016 e dos 24 meses ultrapassados
para as alterações estatutárias. Por fim, inusitada e frágil, a alegação de que o
Decreto Estadual nº 18.470/2018, do Estado da Bahia, corroboraria a ideia de que
a legislação federal não poderia retroagir e desfazer ato jurídico perfeito, como se
as disposições sobre a matéria não fossem de competência da União 
[…]
Portanto, indubitável que os réus se omitem, deliberadamente, para a manutenção
do Secretário de Infraestrutura no Conselho de Administração da BAHIAGÁS. 
[…]
Nessa perspectiva da função social da sociedade de economia mista, o legislador
pretendeu evitar a acentuada interferência política e governamental na empresa, o
que estimularia  desacertos de gestão e  desvios de planejamento,  em prejuízo
social,  o  que  atrai,  mais  uma  vez,  a  intervenção  do  Ministério  Público,  como
defensor  de  valores  democráticos,  da  ordem  jurídica,  e  do  interesse
transindividual.

Entendeu o legislador, assim, não ser conveniente e oportuno, traduzindo-se para
o  caso  concreto,  que  o  Secretário  de  Infraestrutura  fosse  Administrador  da
BAHIAGÁS,  numa  diária  e  ininterrupta  confusão  de  interesses  políticos  e
governamentais  com  a  função  empresarial,  em  detrimento  da  mais  saudável
relação de equidistância administrativa. 

A título de exemplo, o Secretário, inscrito como eleitor sob o nº 024798960574, 6ª
Zona Eleitoral de Salvador, é filiado ao Partido Social Democrático – PSD, desde
16/02/2018,  o  que  pode  sugerir,  ainda  mais,  o  quanto  sua  presença  como
Administrador da BAHIAGÁS pode interferir na gestão da empresa, em manifesta
e lesiva (potencialmente) violação aos fins da lei. 
[…]
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Ante o exposto, requer-se:

a)  concessão de tutela de urgência para afastar o Secretário de Estado da
condição  de  integrante  do  Conselho  de  Administração  da  BAHIAGÁS,
mediante comunicação expressa à referida empresa;
[…]
e)  a  título  de  tutela  definitiva,  a  confirmação  da  tutela  de  urgência  e  a
declaração de que o Secretário de Estado/réu não pode integrar o Conselho
de Administração de empresa pública ou sociedade de economia mista na
Bahia, mesmo se indicado em período anterior à vigência da Lei Federal n.º
13.303/2016, desconstituindo-se e invalidando seu vínculo com a empresa
BAHIAGÁS. 

Por conseguinte, constatou-se a irregularidade injustificada de manutenção do Secretário
de Estado na composição do Conselho de Administração da BAHIAGAS, descumprindo
deliberadamente o quanto determinado na Legislação vigente.

4. CONCLUSÃO

Desta forma, a Auditoria coaduna com o entendimento do MP/BA, sugerindo expedição de
determinação  ao  Dirigente  Máximo  da  BAHIAGAS  para  que  adote  as  providências
necessárias visando o afastamento do Sr. Marcus Benicio Foltz Cavalcanti do Conselho
de Administração da estatal no prazo máximo de 30 dias, conforme previsto no art. 1º,
inciso  XIV,  da  Lei  Orgânica  deste  TCE/BA e  dentro  dos  ditames  da  Lei  Federal  nº
13.303/2016 e do Decreto Estadual n° 18.470/2018.

Salvador, 01 de novembro de 2022.
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcelo Suzart de Oliveira
Gerente de Auditoria - Assinado em 01/11/2022

Isabel Adriana Campos Rocha Arruti
Auditor Estadual de Controle Externo - Assinado em 01/11/2022

Bruno Mascarenhas da Silveira Ventim
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 01/11/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A0NTQZNDI0
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